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APRESENTAÇÃO

Em TEORIAS DA JUSTIÇA: JUSTIÇA E EXCLUSÃO, coletânea de quinze capítulos 
que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
direitos humanos; estudos em políticas públicas e grupos de minorias; e estudos em direito 
empresarial e direito tributário.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre eutanásia, 
democracia, decolonialidade, povos indígenas, violações e ditadura militar, além de reforma 
agrária.

Em estudos em políticas públicas e grupos de minorias são verificadas contribuições 
que versam sobre políticas públicas e sujeitos sociais como crianças, adolescentes, idosos, 
população em situação de rua, mulheres e surdos.

No terceiro momento, estudos em direito empresarial e direito tributário, temos 
leituras sobre compliance, EIRELI, MEI e elisão fiscal das empresas transnacionais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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Esse artigo constitui parte da tese de doutoramento 
intitulada “A inserção no mundo do trabalho e a proteção 
jurídica do microempreendedor individual: um estudo 
no município de Curitiba/PR” defendida no Programa 
de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa.

RESUMO: Essa pesquisa tem como conjuntura 
histórica a complexificação do mundo do trabalho, 
apontando o microempreendedor individual 
(MEI) como uma das novas formas de trabalho. 
Detecta os limites encontrados no sistema 
jurídico brasileiro para a configuração dessa 
modalidade de trabalho, analisando a natureza 
jurídica do microempreendedor individual como 
empresário individual. A sua pergunta central é: 
o MEI preenche os requisitos de equiparação 
ao empresário individual? Para respondê-la, 
a pesquisa tenciona cada um dos elementos 
caracterizadores do empresário individual para 
verificar o rigor dessa equiparação. A pesquisa 

possui uma abordagem crítica, utilizando como 
fonte dos dados uma pesquisa bibliográfica, a 
legislação nacional e bases de dados oficiais. 
Conclui apontando a necessidade de alteração 
legislativa para atendimento das particularidades 
do MEI e da ampliação da proteção a esses 
trabalhadores.
PALAVRAS-CHAVE: Microempreendedor 
individual. MEI. Empresário individual. Trabalho 
autônomo. Natureza jurídica.

CRITICAL ANALYSIS OF THE LEGAL 
NATURE OF THE INDIVIDUAL 
MICROENTREPRENEUR (MEI)

ABSTRACT: This research has as a historical 
conjuncture the complexification of the world of 
labor, pointing the individual microentrepreneur 
(MEI) as one of the new forms of work. It detects 
the limits found in the Brazilian judicial system 
for the configuration of this work modality, 
analyzing the legal nature of the individual 
microentrepreneur as an individual entrepreneur. 
Its central question is: does the individual 
microentrepreneur fulfill the requirements for 
an equiparation to the individual entrepreneur? 
To answer this, the research tenses each of 
the characterizing elements of the individual 
microentrepreneur to verify the rigor of this 
equiparation. The research has a critical 
approach, using as a data source bibliographical 
research, the national legislation, and official 
databases. It concludes by pointing out the 
necessity of legislative modifications to attend to 
the individual microentrepreneur’s particularities 
and to amplify these workers’ protection. 
KEYWORDS: Individual microentrepreneur. 
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MEI. Individual entrepreneur. Autonomous work. Legal nature.

1 | 	INTRODUÇÃO
Pesquisar o mundo do trabalho atual se torna cada vez mais instigante devido as 

profundas alterações na sociedade contemporânea que afetam diretamente as relações 
laborais e a ordem jurídica. Para o estudo do microempreendedor individual é preciso 
estudar as determinações sociais que envolvem o mundo do trabalho brasileiro, exigindo a 
compreensão da dinâmica das transformações na sociedade capitalista atual.

O presente artigo tem por objetivo a análise crítica da natureza jurídica do MEI em 
virtude da equiparação legal à figura jurídica do empresário individual. A pergunta central 
que norteia esse estudo é: o MEI preenche os requisitos de equiparação ao empresário 
individual? Para tanto, se faz necessário tencionar o conceito de empresário individual e 
compará-lo a figura jurídica do MEI.

O MEI é uma possibilidade legal de formalização simplificada do trabalhador, 
com redução da contribuição previdenciária e isenções fiscais, criado a partir da Lei 
Complementar nº 128/2008.

O amplo crescimento da quantidade de microempreendedores individuais desde 
sua origem não pode ser ignorado, em 29 de maio de 2021 havia no Brasil 12.215.798 de 
microempreendedores individuais. (BRASIL, PORTAL DO EMPREENDEDOR, 2021).

Para a compreensão da importância dessa figura jurídica hoje no mundo do 
trabalho brasileiro, se comparar o total do contingente da força de trabalho no Brasil, no 
primeiro trimestre de 2021, de acordo com a PNAD contínua, 176.938.000 com o total de 
microempreendedores com referência ao dia 29 de maio de 2021, chega-se ao percentual 
de 6,9% do total do contingente da força de trabalho do país. Outra comparação pode 
ser feita em relação às pessoas ocupadas, de acordo com a mesma PNAD contínua, 
85.650.000, chega-se ao resultado de que 14,26% das pessoas ocupadas no país são 
microempreendedores. Esses dados demonstram, que desde a sua criação, houve uma 
expressiva expansão quantitativa de microempreendedores individuais justificando a 
necessidade de maior investigação sobre o MEI, em especial, sob a ótica jurídica, para 
aprofundamento do estudo sobre o enquadramento legal e a proteção a esse trabalhador.

Pesquisar o MEI foi levantar o véu sobre a natureza jurídica do empresário individual 
e verificar a dificuldade no campo jurídico de enquadramento legal para as novas figuras 
jurídicas criadas no ordenamento jurídico nacional.

Para tanto, foi realizada uma investigação através de uma perspectiva crítica, 
utilizando como fonte dos dados a pesquisa bibliográfica nas áreas do Direito Empresarial, 
do Direito Civil e do Direito do Trabalho, na legislação nacional, em bases de dados oficiais 
e em demais pesquisa sobre a temática.
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2 | 	EQUIPARAÇÃO DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL AO 
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

A Lei Complementar nº 128/2008 criou uma nova figura no ordenamento jurídico 
brasileiro: o MEI. O objetivo legal era formalizar pequenos empreendimentos e realizar a 
inclusão previdenciária de trabalhadores informais.

No conceito de MEI disposto no art. 18A §1º da Lei Complementar nº 128/2008 
houve a equiparação ao empresário individual.

Art. 18A § 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se MEI o empresário 
individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de 
até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), optante pelo Simples Nacional e que 
não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo. (grifos 
nossos).

Posteriormente com a a Lei Complementar nº 155/2016, ampliou o conceito de MEI, 
acrescentando a figura do empreendedor1, conforme a transcrição do dispositivo legal:

Art. 18A § 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o 
empresário individual que se enquadre na definição do art. 966 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, ou o empreendedor que 
exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de 
serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário 
anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante pelo 
Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista 
neste artigo. (grifos nossos).

O Código Civil em seu art. 966, define o empresário individual como: “Considera-
se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços”. Na doutrina do Direito Empresarial 
brasileiro, verifica-se uma uniformidade no que tange aos elementos caracterizadores do 
empresário individual, quais sejam: profissionalismo, exercício de atividade econômica, 
organização e produção e circulação de bens ou serviços. (RAMOS, 2012; NEGRÃO, 2007; 
GONÇALVES NETO, 2010; COELHO, 2011; CHAGAS, 2018).2

Dos elementos que definem o empresário individual, o primeiro trata do termo 
“profissionalmente”, significando que a atividade exercida pelo empresário individual deve 
ter caráter de habitualidade. O empresário não é aquele que exerce a atividade empresarial 
de forma amadora ou em caráter eventual, mas com regularidade. Pertencente a esse 
elemento está o aspecto da pessoalidade, é o empresário quem deve organizar os fatores 
de produção, mesmo tendo empregados; cabe ao empresário o domínio das informações 
da atividade desenvolvida. (COELHO, 2011). 

No que tange a constituição do MEI, esse elemento não se faz obrigatório, posto 

1 O conceito de empreendedor não será discutido nesse artigo em virtude da ausência desse conceito na legislação 
nacional.
2 Mamede (2012) apresenta uma divergência, para o autor, há mais um elemento caracterizador da empresa, a iden-
tidade social.
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que, o mesmo pode exercer a atividade econômica de forma eventual. Destaque-se que o 
MEI pode manter vínculo empregatício concomitante à atividade econômica, exercendo-a 
assim apenas de forma esporádica.

O segundo elemento caracterizador do empresário individual trata do exercício da 
atividade econômica, isto é, a empresa. A atividade econômica é a “criação de riquezas e 
de bens ou serviços patrimonialmente valoráveis com vistas à produção ou à circulação 
de bens e serviços. (NEGRÃO, 2007, p. 46)” Isto significa que a figura do empresário está 
vinculada a criação de riquezas e do lucro. A finalidade pela qual o empresário exerce 
a atividade econômica é o animus lucrandi. Para Coelho (2011, p. 32) a “atividade é 
econômica no sentido de que busca gerar lucro para quem a explora.” Verifica-se, desta 
forma, que para a caracterização do empresário individual se faz necessário esse elemento 
subjetivo.

Para a continuidade da presente análise, necessário questionar: o que é o lucro? 
Para Paulo Netto e Braz (2008) é possível entender por lucro a quantia adicional de dinheiro 
superior à qual foi investida inicialmente na atividade econômica.

Em uma sociedade capitalista o lucro surge de um investimento inicial feito por um 
capitalista que compra mercadorias (máquinas, instalações, matérias brutas e primas) e 
força de trabalho, fazendo realizar-se o processo de produção, que gera mais mercadorias 
e que, ao serem vendidas por um valor superior ao que foi investido incialmente, geram um 
excedente. (PAULO NETTO; BRAZ, 2008).

Por conseguinte, o mais-valor posto pelo capital em um tempo de rotação dado 
adquire a forma do lucro, porquanto é medido pelo valor total do capital pressuposto à 
produção. Ao passo que o mais-valor é medido diretamente pelo tempo de trabalho 
excedente que o capital ganha na troca com o trabalho vivo. O lucro nada mais é que outra 
forma do mais-valor, mais desenvolvida no sentido do capital. (MARX, 2011).

O lucro é o excedente do capital investido inicialmente no processo de produção, e 
a mais-valia se dá apenas através da exploração da força de trabalho. 

[...] o mais-valor efetivo é determinado pela relação entre o trabalho excedente 
e o trabalho necessário, ou entre a porção do capital – a porção do trabalho 
objetivado – que se troca por trabalho vivo e a porção do trabalho objetivado 
pela qual ela é substituída. Mas o mais-valor na forma do lucro é medido 
em relação ao valor total do capital pressuposto no processo de produção.  
(MARX, 2011, P. 624).

Assim, o lucro depende da relação entre trabalho necessário e seu excedente não 
pago ao trabalhador (mais-valor).  

A partir desse entendimento, é possível afirmar que para a caraterização do MEI o 
lucro é um elemento essencial? É possível afirmar que o MEI faz aporte de capital com o 
intuito de obter um excedente ao final?

De acordo com o regramento legal do MEI, não há necessidade de investimento 
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inicial, apenas a declaração de um valor mínimo como capital social.  No tocante ao 
faturamento anual, a lei estabelece um limite máximo de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil 
reais) ao ano. A pesquisa Sebrae (2019) apresenta alguns dados que podem colaborar 
para a resposta das essas questões acima, 76% dos microempreendedores individuais têm 
nessa atividade a única fonte de renda. A faixa de rendimento dos microempreendedores 
individuais é para 44% entre R$ 2.965,00 e R$ 5.362,00 e para 23% entre R$ 1.691,00 e 
R$ 2.964,00, sendo essas as duas faixas com os maiores percentuais. Outro dado é que 
33% dos microempreendedores individuais declararam que o motivo para empreender foi a 
necessidade de outra fonte de renda.

Decorrente desses dados, pode-se inferir, em regra geral, que o MEI não tem 
condições econômicas de realizar aporte de capital para a obtenção futura do lucro. A 
utilização dessa modalidade jurídica, para um grande percentual de microempreendedores 
individuais tem por finalidade a obtenção de renda e não de lucro. 

Outra questão pertinente, refere-se a exploração de força de trabalho alheia, é 
possível afirmar que o MEI explora a força de trabalho alheia com vistas a obtenção do 
lucro?

A legislação permite ao MEI a contratação de apenas um empregado, conforme o 
art. 18C da Lei Complementar nº 155/2016. 

No entanto, um pequeno percentual de microempreendedores individuais contrata 
empregados, conforme verifica-se dos dados da fornecidos pela Secretaria da Receita 
Federal (2017). Essa constatação também se verifica na pesquisa realizada pelo Sebrae 
(2019) sobre os microempreendedores que afirma que a maioria dos microempreendedores 
individuais não têm empregados. 

Ano-calendário % que declaram ter empregados
2009 2,32
2010 3,86
2011 4,25
2012 4,52
2013 4,69
2014 4,82

Tabela 1 – PERCENTUAL DE MEIS QUE DECLARAM TER EMPREGADOS - BRASIL.

FONTE: Secretaria da Receita Federal, 2017.

* A Secretaria da Receita Federal não disponibilizou os dados para os anos subsequentes.

De acordo com Coelho (2012) mesmo que se preencham os requisitos para ser 
empresário individual, o fato de não ter empregados é o critério diferenciador entre o 
empresário individual e o prestador de serviços. Se alguém presta serviços diretamente, 
mas não tem empregados, mesmo que faça profissionalmente, que busque o lucro “ele não 
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será empresário e o seu regime será o civil.” (COELHO, 2012, p. 15).
No entanto, a contratação de empregados não deve ser o único elemento 

diferenciador entre o prestador de serviços e o empresário individual. 
A divisão entre capital e trabalho, deve ser vista como um diferenciador entre o 

prestador de serviço, que trabalha de forma autônoma e o empresário, pois o primeiro 
tem apenas seu próprio trabalho para obter seu ganho, enquanto o empresário tem 
também o capital com o qual constitui uma estrutura empresarial, mesmo que pequena.  
(FERNANDES, 1992).

Podendo-se inferir que o MEI, em regra geral, não preenche o requisito de busca 
pela lucratividade essencial para a caracterização do empresário individual.

O terceiro elemento caracterizador da figura jurídica do empresário individual trata 
da expressão “organizada” contida no art. 966 do Código Civil. Tal expressão é entendida 
pela doutrina, como a atividade exercida pelo empresário individual, que deve articular os 
fatores de produção: capital, mão de obra, insumos e tecnologia. De acordo com Coelho 
(2012, p. 13) “Não é empresário quem explora atividade de produção e circulação de bens 
ou serviços sem algum desses fatores.” 

Além do caráter profissional, é suposta uma organização, a sugerir a existência 
de uma estrutura e de um planejamento, ainda que mínimos, para o exercício 
da profissão de mercador, suficientes para exteriorizar a existência de uma 
empresa, como organização dos fatores de produção: capital e trabalho – a 
que alguns agregam a tecnologia – harmoniosamente reunidos na produção 
ou na circulação de bens ou de serviços. (GONÇALVES NETO, 2010, p. 73).

Como analisado acima, o MEI não precisa de aporte de capital para o exercício de sua 
atividade empresarial, também, um na sua maioria, não contrata empregados, isto é, não 
explora força de trabalho alheia. A partir dessas constatações, verifica-se que o elemento 
caracterizador da figura jurídica do empresário individual, de organização dos fatores de 
produção, no que tange a organização do capital e do trabalho, não está necessariamente 
presente no exercício da atividade pelo MEI. Ficando restrito esse elemento caracterizador 
aos fatores de produção, como insumos e tecnologia.

Por fim, o último elemento caracterizador do empresário individual é a produção ou 
circulação de bens e serviços. Para Ramos (2012, p. 38) “a expressão produção e circulação 
de bens e serviços deixa claro que nenhuma atividade econômica está excluída, a priori, 
do âmbito de incidência do direito empresarial.” Fazer circular bens ou serviços significa a 
atividade de intermediação na cadeia produtiva, desde a produção até o consumidor final. 
(COELHO, 2012).

A otimização da atuação no mercado, buscando a potencialização das vantagens 
econômicas, sendo realizada pelo empresário individual ou pela sociedade empresária, é 
definitivamente o plano específico do Direito Empresarial. (MAMEDE, 2012). 

Em regra, os empresários individuais podem exercer qualquer atividade econômica 
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de produção ou de circulação de bens e de serviços.  No entanto, o parágrafo único do 
art. 966 do Código Civil, exclui do universo empresarial as atividades intelectuais, sejam 
elas artísticas, literárias ou científicas. Aqueles que exercem essas atividades, não são 
considerados empresários. Para Negrão (2007) a expressão “econômica” contida no 
conceito de empresário tem também a finalidade de distinguir essa atividade da atividade 
intelectual.

Merece destaque a possibilidade do MEI poder exercer atividades de cunho 
intelectual3. Se nos demais aspectos comparativos entre a figura jurídica do empresário 
individual e do MEI há limitações ao exercício da atividade econômica, nesse aspecto há 
uma ampliação das possibilidades de exercício de atividades em relação ao empresário 
individual, caracterizando mais um ponto de divergência entre essas duas figuras jurídicas4. 

Dois aspectos merecem destaque: a) o MEI pode exercer atividades nas áreas 
econômicos do comércio, indústria, prestação de serviços e atividade rural5; b) o MEI 
só pode exercer as atividades elencadas nas Resoluções do Cômite Gestor do Simples 
Nacional6.

Desta forma, é possível verificar que no tocante ao elemento caracterizador do 
empresário individual, produção ou circulação de bens e serviços, os microempreendedores 
individuais também o realizam.

3 | 	MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E O TRABALHO AUTÔNOMO
Nessa sessão será analisada a comparação entre o MEI e o trabalho autônomo, em 

virtude da ausência da plena caracterização do MEI como empresário individual.
O trabalho autônomo no ordenamento jurídico nacional não possui uma legislação 

unificada. Desta forma, desdobra-se uma diversidade nas denominações na forma de 
prestação do serviço independente: trabalhador por conta própria, trabalhador autônomo, 
profissional liberal, prestador de serviço. Apesar das diferenças nos campos jurídicos das 
definições legais, há convergência no tocante aos elementos caracterizadores desse tipo 
de trabalho. Nesse artigo, optou-se pelo uso da expressão trabalho autônomo como forma 
de uniformar a análise.

A doutrina apresenta os elementos caracterizadores do trabalhador autônomo, quais 
sejam: a) ser pessoa física, b) trabalhar por conta própria, c) prestar serviços a terceiros, d) 
ter habitualidade, e) obter remuneração. (MARTINS, 2012, ROMAR, 2018).

O trabalho autônomo deve ser exercido, necessariamente, por uma pessoa física, 

3 Exemplos de atividade intelectual contida na Resolução nº 140 do CGSN: instrutor de idiomas, de música, de informá-
tica, de cursos gerenciais. Inclusive sendo acrescentado o motorista por aplicativos na lista das atividades pemritidas 
ao microempreendedor individual.
4 Em 2021 foi apresentado um Projeto de Lei Complementar, PLP 7/21, para possibilitar todas as atividades serem 
exercidas como microempreendedor individual.
5 De acordo com a pesquisa Sebrae (2019) os microempreendedores individuais atuam: 43,8% no setor de serviços, 
33% no setor do comércio, 13,5 no setor industrial, 9,6% na construção civil e apenas 0,1% na agropecuária.
6 Em vigência, Anexo XI da Resolução CGSN nº 140 de 2018.
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não podendo, portanto, o serviço ser desenvolvido por pessoa jurídica. No caso do MEI 
também o exercício da atividade econômica deve ser realizado apenas pela pessoa física, 
já que devido sua equiparação como empresário individual, atua como pessoa física, e 
também porque há um impedimento legal do MEI constituir-se como sociedade empresarial.

A segunda característica do trabalho autônomo é ser seu trabalho realizado por 
conta própria, isto é, o trabalho é realizado com independência, não estando o trabalhador 
autônomo sob o controle do tomador de serviço. O trabalhador autônomo não transfere 
para terceiros o poder de organização de sua atividade, é ele quem determina quando, 
como e segundo quais critérios vai realizar sua atividade (cabe destacar que essa liberdade 
não é absoluta, pois o tomador do serviço definirá em que condições o serviço deverá ser 
entregue). “O trabalhador autônomo conserva a liberdade de iniciativa, competindo-lhe gerir 
sua própria atividade e, em consequência, suportar os riscos daí advindos.” (MONTEIRO, 
2003, p. 222).

Desta forma, o trabalhador autônomo é “patrão de si mesmo”, com autonomia 
na realização de suas atividades. (MONTEIRO, 2003). Para Delgado (2019, p. 709) a 
autonomia do trabalhador autônomo “autonomia laborativa consiste na preservação, pelo 
trabalhador, da direção cotidiana sobre sua prestação de serviços.”

Outro fator que demonstra com clareza que se está diante de uma relação de 
trabalho autônomo, é o poder negocial. Como regra, o trabalhador por conta 
própria pode negociar em patamar de igualdade com o tomador, o valor da 
execução do contrato ou serviço, pois caso não cheguem a um denominador 
comum, deixará de contratar com esse tomador para fazê-lo com outro. 
Noutros termos, a independência do trabalhador autônomo vai além do poder 
de decidir como irá executar o contrato, tornando faticamente possível que ele 
escolha com quem e por que preço irá contratar. (MOREIRA, 2015).

Poder negociar as condições da prestação do seu serviço é fundamental para a 
caracterização do trabalhador autônomo. Outro aspecto importante, que a doutrina do 
Direito Empresarial aponta é que a assunção do risco da atividade econômica deve ser 
atribuída ao próprio trabalhador que presta o serviço, pois se o trabalhador é quem define 
seu trabalho e sua remuneração, também assume os riscos pela prestação desse serviço.  
A contratação do trabalhador, via prestação de serviços, é mais vantajosa ao empresariado, 
justamente porque esse se desonera da responsabilidade dos riscos do negócio o qual é 
assumido pelo trabalhador que realiza a prestação do serviço. (GOULART, 2011). 

A característica do trabalho autônomo como um prestador de serviços a terceiros, 
também pode ser verificada no MEI que presta serviços. No entanto, no caso do MEI, 
pode-se questionar: há realmente autonomia na contratação? A quem o MEI presta seus 
serviços? 

A pesquisa Sebrae (2019) demonstra que 13% dos microempreendedores individuais 
continuam a realizar a mesma atividade na mesma empresa que trabalhavam antes como 
empregado. O que aponta para um processo de pejotização e de falta de autonomia 
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do trabalhador na prestação do serviço. Há ainda indicadores demonstrando que há 
trabalhadores que estão sendo contratados como microempreendedores individuais, para 
fugir da contratação como empregado, conforme pesquisa realizada por Oliveira (2013).

A quarta característica do trabalho autônomo é a habitualidade, significando que 
o trabalhador autônomo tem uma ocupação permanente, continuada, sem interrupção 
constante. O elemento habitualidade pode ser relativizado em relação ao MEI, pois esse 
pode prestar serviços de forma habitual ou eventual, não há necessidade da regularidade 
na prestação do serviço para sua caracterização. 

A remuneração é a quinta característica do trabalhador autônomo, conforme disposto 
no art. 594 do Código Civil7. Nesse caso, é o próprio trabalhador quem define o preço dos 
serviços. A remuneração também engloba o trabalho do MEI, que objetiva com a realização 
do seu trabalho uma remuneração como forma de manutenção de sua existência. 

Por fim, ao verificar as características do trabalho autônomo, pode-se inferir 
uma aproximação entre o MEI e o trabalho autônomo, mas não é a totalidade dos 
microempreendedores individuais que preenchem os requisitos caracterizadores do 
trabalho autônomo. Tal verificação, proporciona uma questão: há necessidade de alteração 
legislativa sobre a natureza jurídica do MEI? Esse questionamento será analisado na 
próxima sessão desse artigo. 

4 | 	HÁ NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA NO TOCANTE À 
NATUREZA JURÍDICA DO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL?

A equiparação da natureza jurídica do MEI com o empresário individual é imprecisa 
se analisada a totalidade dos microempreendedores individuais em virtude da ampla 
possibilidade de atuação econômico dessa forma de trabalho. Não é a integralidade dos 
microempreendedores individuais que se enquadram nos elementos caracterizadores do 
empresário individual e também não é a totalidade dos microempreendedores individuais 
que se caracterizam como trabalhador autônomo.

Como proposta para adequação da legislação sobre o MEI, tendo como diretriz a 
definição mais pertinente da natureza jurídica e a proteção ao trabalhador, seria a alteração 
o regramento atual, ajustando a legislação de acordo com a atividade econômica realizada, 
criando-se padrões de regulação específicos.

Para os microempreendedores individuais que atuam nos setores da indústria, 
do comércio e no âmbito rural, e que revelam todos os elementos caracterizadores da 
figura jurídica do empresário individual, poderia manter-se o enquadramento na legislação 
empresarial.

Para os microempreendedores individuais que atuam como prestadores de serviços, 
e dos demais que não se equiparassem ao empresário individual, haveria a necessidade de 
7 Art. 594 – CC- “Toda a espécie de serviço ou trabalho lícito, material ou imaterial, pode ser contratada mediante 
retribuição.”
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criação de uma nova legislação de uma natureza jurídica que também possibilitasse uma 
proteção além da contida no Código Civil.

Goulart (2012) defende o reconhecimento da figura dos “autônomos em posição 
de hipossuficiência contratual” para os trabalhadores que atuam em uma zona de 
indeterminação, são prestadores de serviços e por isso não são empregados, mas 
que têm traços típicos dos empregados.  O serviço prestado por esses trabalhadores 
tem uma dependência em relação ao tomador de serviços. Alguns países europeus 
veem incorporando em suas legislações a categoria do “trabalhador economicamente 
dependente”, conforme denominado no estatuto espanhol; o “parassubordinado” na Itália; 
o “prestador de trabalho economicamente dependente” em Portugal; o “quase-empregado” 
na Alemanha e o “contribuinte liberal” na França.  A criação dessa nova categoria de 
trabalho no Brasil poderia ser aplicada aos microempreendedores individuais ampliando a 
proteção jurídica e adequando sua natureza jurídica.

Por fim, propõe-se a adequação legislativa através da criação de um novo estatuto 
jurídico que pudesse abranger a figura do MEI em virtude de suas idiossincrasias e da sua 
pluralidade, permitindo maior proteção a esses trabalhadores. Entendendo a dificuldade de 
criação dessa legislação devido à complexidade do universo do trabalho do MEI.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Por fim e ao cabo, o presente artigo discutiu de forma crítica a natureza jurídica 

da figura do MEI, tencionando-a com os elementos caracterizadores da figura jurídica 
do empresário individual e da figura do trabalho autônomo, verificando-se que nenhuma 
dessas figuras jurídicas contempla a totalidade dos microempreendedores individuais em 
virtude da amplitude da figura do MEI. 

O que se evidenciou da análise jurídica é que não há mais uma separação estanque 
no mundo do trabalho, as novas formas de trabalho, têm-se mostrado muito plurais 
dificultando o enquadramento no âmbito da dogmática jurídica e da proteção ao trabalhador. 
O exame da natureza jurídica do MEI revelou o retrato da complexidade do mundo do 
trabalho e a dificuldade do sistema jurídico de enquadrar essas novas modalidades de 
trabalho. 

A pluralidade das atividades que podem ser exercidas pelo MEI acaba possibilitando a 
existência de vários “microempreendedores individuais ” com naturezas jurídicas diferentes. 
Assim, demonstra-se a necessidade de alteração na legislação do MEI, estipulando 
enquadramentos jurídicos diferentes, conforme a atividade econômica desenvolvida pelo 
MEI, criando-se um estatuto jurídico mais amplo para atender a diversidade presente no 
exercício da atividade como MEI, tendo uma legislação específica que busque diminuir os 
impactos da precarização das relações de trabalho, com maior proteção jurídica específica 
a essa forma de trabalho, como a criação do trabalhador autônomos em posição de 
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hipossuficiência contratual.
Não se pode perder de vista que a proteção ao trabalhador é um marco civilizatório 

que não pode revogado. 
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